
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N' OO16/2024

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

38O BATALHÃO DE INFANTARIA
BATALHÃO GENERAL TIBÚRCIO

PREGAO ELETRONICO N' 9OO20/2024

(Processo Adminisltal:o n" 4512024)

CONTRATO ADI\iIINISTRATIVO N" ,1612024. QUE FAZEI\4

ENTRE SI A UNIÀO, POR INTERMEDIO DO 38O

BATALHÃO DE INFANTARIA E A EMPRESA J.B
COMERCIO E SERVICOS LTDA

A União por intermédio do 38" Batalháo de InÍantaria, com sede na Praia de Piratininga, s/n".
Prainha, Vila Velha/ES, CEP 29100-901 , inscrito no CNPJ sob o n' 09.576.72610001-4'1, neste ato
representado pelo Ten Cel THIAGO GARCIA PEREIRA, Comandante do 38" Batalhão de lnÍantaria, nomeado
pela Portaria no 743, de 7 de junho de 2023, publicada no DOU de 109 de 12 de junho de 2023, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa J.B CO|ERCIO E SERVICOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob
O N" 11,923.577IOOOl -91 , AV. JOSÉ ARIV]ANI, QD 05 LT 03, LOJA 01, S/N, LINHARES V, LINHARES, ES.

CEP: 29.905-190, TELEFONE: (.27) 3371-6106, E-[,4AlL: jbcom@jbcom. net.br, doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado pelo senhor JULIIMAR BlZl, Sócio Proprietário, portador da cédula
de identidade n'2108022 SSP/ES e inscrito no CPF sob o n" 110.6í3.957-74, conforme atos constitutivos da
empresa, tendo em vista o que consta no Processo n" 64064.003037/2024-11 e em observâncra ás
disposiçôes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 9002012024, mediante as cláusulas e
condiçõês a seg uir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a eventual aquisição de materiais de copa, cozinha,
acondiclonamento, embalagens e gás engarrafado para o Setor de Aprovisionamento do 38' Bl, nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataçáo:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo

í.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitaçáo:
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Número Tipo Código Descrição Classificação
do fornecêdor

Quantidadê
rêgistrada

Valor
Unit.

Valor
Total

254447 001 í,8500 4.625,00
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AtualizaÉo ma 0/2023
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N'001612024

1.3.3. A Proposta do contratadoi

1.3.4. Eventuais anêxos dos documentos suprac,tados.

cLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNcIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência dâ contrataçáo é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artioo 105 da Lei n" 14.133. de 2021

2.1.1. O prazo de vagência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo.
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências câbiveis no caso
de culpa do contratado, prêvistas neste instrumento.

cLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS ( aft. 92 IV Vll e
xvlt)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
anexo a este contrato.

4.1

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA - PREçO (art. 92. V)

5.1. O valor total da contrataçáo e de R$ 4.625,00 (quatrô mil seiscentos e vinte e cinco reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncârgos sociais, trabalhjstas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçáo, fretê, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataÇão.

5.3. O valoÍ acima é meramente estimativo, de íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamentê fornecidos.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele refeÍentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (aTt. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 1 8103 12024.

7.2. Após o interregno de um ano, e indêpendentemente de pêdido do contratado, os preços iniciais seráo

reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso dê atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Btzt:
1106139577

4

Cámâía Nâciônal de [,'lodêlos de Licilaçóes e ContÍatos da Consulloíia-Geral da l]nrào
Atualização: maio/2023
Teímo de conlralo modelo paía Pregáo Eletrônico - CompÉs - Ler n0 14 133. dê 2021
ApÍovado pela Secrctâna de Gestáô ê lnovâÉo
loe.tidâdê visuâl pela Secretana de Gestáo e llovàçáô

Pégina 2 I

4



TERIMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N' OO16/2024

7.5. Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reâjuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) parâ reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçâo, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação entáo em vigor.

7.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adilivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA otTAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.1. Sáo obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contrâtado, de acordo com o contrato

ê seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabêlecidâs no Têrmo de Referência;

8.4. Notificar o ConÍatado, por escÍito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
Íornecido, para que seja poÍ ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prâzo,

Íorma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgáo de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, Íessalvâdos os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.10. A Administraçáo terá o prazo dê 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Rêsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçáo de
dêscumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A AdminisÍação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência dê ato do Contratado, de seus empregados, prepostôs ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRIGAÇOES DO CONTRÁTAOO (art.92. XrV. XVt e XVI)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclus;vamente seus os riscos e as dêspesas decorrentes da boa e perfeata execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990),

Btz)
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OO16/2024

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo,

9.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supeÍior
(art. 137. ll. da Lei n." .14.1 33. de 202'l ) e prestar todo esclaÍecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. no prazo
fixado pelo fiscal do contrâto, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da
execução ou dos matêriais empregados;

9.6. Responsâbilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a flscal,zação ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante. que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Ouando não for possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento. os seguintes documentos: 1)pÍova de regularidade relativa à Seguridade
Social,2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da Uniãoi 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratadoi 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

9.8. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais pÍevistas em legislação especíÍica. cuja rnadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do conúato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência anormâl
ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçóes exigidas para habilitação na licitaçáo,

9.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contÍato, a reseTva de cargos prevista em lei para

pessoa com deíiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçáo (art. 116. da Lei n." 14.133. de 2021),

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se rêfere a cláusula acima, no prâzo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16. oaráoraÍo único.
da Lei n.o 14.133. de 2021)

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll. d. da Lei no 14.1 33.

de 2021 .

9.16. Cumprir, âlém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

Pagina 419
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TERMO DE CONTRATO ADI\4INISTRATIVO N" OO16/2024

demandados, cuja quantidade, qualidade e têcnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnrca e

a legislaçáo de regência;

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92. X )

10.1. Não haverá exigência de gaÍantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (qTtJz*XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
Íuncaonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato,

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo p revisto no art. 5" da Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013

11.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçÕes acima descritas as seguintes sançÕes:

i.Advêrtência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o. da Lei no í4.133. de 2021);

ii.lmpêdimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato. sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ê!!.
156. § 40. da Lei no 14.1 33 , de 2021\

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e". "í', "9" e "h" do subitem acrma deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", quê
justifiquem a imposição de penalidade mais gravê (art. 156. 5", da Lei no 14.133 , de 2421)

iv. Mu lta
1. lvloratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias;
2. Compensatória, para as infraçôes dêscritas nas alíneas "e" a "h" do subitem í 1.1, de .l S% do
valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea ,,c' do subitem 1 1.1,
de '15% do valor do Contrato.
4. Parc infÍação descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10yo do vâlor do
Contrato.
5. Para infraçÕes descritas na alíneâ "d" do subitem 1 1 .1 , a multa será de 5 % do valor do
Contrato.
6 Para a infraçáo descrita na alínea "a'do subitem 11.1, a murta será de 10 % do valor do
Contrato.

Págrna 519Câmára Nacionalde túodetôs de Liciraçoês e Conríatos da Cons!ttoÍiâ-Geratda Uniào
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TERIVIO DE CONTRATO ADIMINISTRATIVO NO OO16/2024

11.3. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato nâo exclui. em hipótese alguma, a obrigãçâo de
reparaçáo integÍal do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o. da Lei no'14.'í33. de 2021)

11.3.'1. Todas âs sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. '156. §7". da Lei n'14.133. de 2021).

11.3.2. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçáo an. 157 da Lei n" 14.133 de 2021

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçôês cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuaimente devido pelo Contratante ao Çontratado. além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente rt. '1 in" 14.1 d 2421

Lei n" 14.133 de 2021

1'l.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunrcaçáo
enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sançÕes realizar-se-á êm processo administrativo quê assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do êILl'],fula

para as penalidades de impedjmento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para Iicitar ou contratar.

11.5. Na aplicãção das sançÕes seráo considerados (art. 156. §1o. da Lêi no 14.133. de 2021):

a) a naturezâ e a gravidade da infração cometida;
b) as pêculiaridades do caso concretoi
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
e) a implantação ou o apeíeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos
órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infraçóes administrativas na !CL!:_14J-33._d.ql!21, ou em outras leis de
licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na tgl!:
12.846. de 2013. seráo apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos nâ referida Lei (art. 159).

11.7 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para faciliiar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrâto ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÇóes aplicadas à pessoa jurídica serão

estêndidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa

art. 160 da Lei no 1

1.1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Útels, contado dâ data de aplicaçáo da

sanção, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionâl de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (

2021\.

11.9 As sançóês de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passÍveis de reabilitaçáo na forma do art 163 da Lei no 14.133121

11.10. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante. resultantes de multa administrâtiva

e/ou indenizações. náo inscritos em dÍvida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

L i no 14.133
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TERI\4O DE CONTRATO ADIIIINISTRATIVO N" OO16i2O24

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpÍidas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, â vigência ficará prorrogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma flxado
para o contrato.

12.2.1 . Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer dê culpã do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes administÍativasl

e

b) podêrá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nessê caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser eíinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n" 14.133/2'l,.bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

12.3.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artiqos 138 e '139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estruturâ da empresa nâo ensejará a
extinçáo sê náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, dêverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

'12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçõês e multas.

12.5. A extinção do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório ( caput, daart. 131.
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12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mântém vínculo de natureza técnica.
comercial, econÔmica, financeira, trâbalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que tênha desempenhado função na licitação ou âtue na fiscalizaçâo ou na gestão do contrato,
ou que deles seJa cônjuge, companheiro ou parente em ljnha reta, colateral ou por afinidade, até o tercêiro
grau (aft. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉCtMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 92. V t)
131 As despêsas dêcorrentes da presente contrataçáo correráo à conta de recursos específicos
consignados no orçamento Gerar da união deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1

13.1 .2

Gestáoiunidade: 1 60504

Fonte de Recursos: lOO0OO0OOO

az
1'Í0613957

ç:m.a? t!âcon9 oê À,iooetos oe L.crr.açôes ê conÍâros dâ Co-sL,ro4a{erards rJnÊo/,\tuânzaçêo. matatzo23
Termo de contrato modêlo para pregão Etelrônico - Compras _ Lei nô j4.133. de 2021apmvado pêlá secíêtâna de Gestáo e tnovacáô
ldenÜdade visuat Deta Sec€ra.ia dê Gesrão e novâÊo
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/I\4E
n" 26. de 13 de abril de 2022.



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO OO16/2024

13.1.3. Programa de Trabalho: 171397

13.1.4. Elemento de Despesa: 339030

13.1.5. Plano lnterno: E6SUPLJAIQR, EOSUPLJA3RR e E6SUPLJAsPA

13.2. A dotâçáo relativa aos exercícios fjnanceiros subsequentes será indicada após âprovâçáo da Lei
Orçamentária rêspectiva e liberaçâo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, fl)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei O:
14.133. de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as disposiçóes contidas
na o onsumido - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇoES

15.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela discip
14.133. de 2021 .

lina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

15.2. O contratado á obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteÍações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovaçáo da consultoria lurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei n"'14.133, de 2021\.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
d spensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133.de 2021

CLÁUSULA DÉcIMA sExTA _ PUBLIcAÇÂo

16.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas
(PNCP), na formâ prevista no art. 94 da Lei 14.'133. de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenÇáo ao art. 91, caput, da Lei n."14.133, de2021,e aoart 8". §2". da Lei n. 12.527 de2011,c/ced.
7". §3o, inciso V, do Decreto n.7.724. de2012.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA- FORO (ârt. 92, §1")

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Fêderal em Vitória - ES, Seção Judiciária de Vitória - ES para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela

conciliaçáo, conforme art. 92. §1". da Lei no 14.133/21

Vila Vêlha - ES. na data a assinatura digitali eletÔnica

THIAGO GA
9JUÀl"
PEREIRA - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 38o Batalháo de lnfantaria

J ULIIUAR ffi*t:tr;:::::::..".-"
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Cámare Naoonâl de Modelos de Licitaçóê§ e Conlrâtos dâ Consultoria-Geral da União

atuálizâcão maro/2023
ri,Àã o!à"iãü;;a" paÍa Píesáo EretrónÉo - compras - "er no 14 133' oe 202'

Aôrovado oelâ Secretadâ de Gêstão e lnovaÉo
,;ênt,.râôe !rsuâr oelâ Secrctana de GesEo e l_ovaÇao



J B COÍ\,IERCIO E SERVICOS LTDA

TESTEMUNHAS:

1 - LroNRRoo PtNTo l;ãnad'd"ro'* 
d'srtar eo'

LEAO:022695450'l LEAo:0226e545010

^ Dado\. )0)4.0ó.10 0:30:07
U .nlon

LEONARDO PINTO LEAO

2- eRuNo À,,rnacnL §ill,'ff ffi:I$,tÍ:ijá''
PEQUENO DE DE LtMAr237r 756741

LIMAj23717 567 41 
Dado': 2024',06 r 0 r 0: r0:r4

BRUNO MARÇAL PEQUENO DE LIMA

Câma.a Naaonâlde Moderos de Licnaçoes e Conráos da Consuttona-Gêrat dâ unráo
Atualizâçáo: mâio/2023
Têímo de conlrâio modêlo pâm PÍegão Etêtrônico - Compías - Lêi no T4 133. de 2021
Aprcvado pelâ SêcreEnâ de Geslão ê lnovação
rdênldade úsua. pe.a S€Erclanâ dê cesÉo e tnovaçao

ÍERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" OO16/2024
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